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1. O CONCEITO DE “OPERAÇÕES” À LUZ DA DISCIPLINA 

URÍDICA DO IMPOSTO SOBRE BENS E SERVIÇOS 

LUÍS EDUARDO SCHQUERI 

ra-me a oportunidade de prestar homenagem ao Professor Marco 

urélio Greco. Trata-se de jurista ímpar, que merece admiração e respeito 

que militam na área tributária. Sua capacidade de pensar “fora da 

ixa” é um alento a quem não se conforma com consensos gerados por mera 

iplina hierárquica. Marco Aurélio sabe incomodar. Gera o desconforto que 

a ciência, É, em síntese, um pensador em constante atividade e um pro- 

r nato, pois não se limita a transmitir conhecimento; ao contrário, pro- 

m seus discípulos a curiosidade que os leva a também não aceitarem 

fáceis, mesmo que tenham vindo da pena do próprio mestre. Marco 

o está sempre aberto a mudar de opinião, quando convencido do contrá- 

r isso mesmo, justa se revela essa homenagem feita por seus admirado- 

migos, dentre os quais me incluo com orgulho. 

ste breve artigo, abordo a questão do conceito de “operações” à luz da 

plina jurídica do Imposto sobre Bens e Serviços (“IBS”), figura tributária 

evista pela Emenda Constitucional (“EC”) n. 132, de 20 de dezembro de 2023, 

tuída no ordenamento brasileiro por meio Lei Complementar (“LC”) n. 

de 16 de janeiro de 2025. 

Com efeito, o artigo 156-A, $1º,1, da EC n. 132/2023, dispõe que o IBS incidirá 

e “operações com bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou com 

ços”. Não obstante o intento legislativo de superar contratempos do atual 

de tributação do consumo, o emprego do signo “operações” denuncia 

C
m
 

mi 



venda se traduzia em um fato jurídico tributário autônomo, de modo que | 

do imposto ocorria, a cada etapa, sobre o preço integral do pro- 

avia, no IVC, o que se convencionou denominar “efeito cascata”, situ- 

que a base de cálculo daquele tributo era composta pelo valor que 

sido tributado nas etapas anteriores*. Por consequência, o valor do IVC 

ado pelo consumidor final superava — e muito — a alíquota nominal 

| da operação. À época, os efeitos danosos da tributação em cascata eram bem 

| ecidos pela literatura tributária, razão pela qual propostas de modifica- 

| ção desta sistemática se fizeram presentes desde a década de 20 do século pas- 

primeira referência a um tributo não cumulativo incidente advém do 

o “Um Imposto sobre Vendas Refinado”, elaborado por Carl Friedrich von 

ns em 1919º. Em seus escritos, Carl atribui a concepção da ideia a seu 

Wilhelm von Siemens, que teria sido motivado pelas distorções provo- 

elos impostos cumulativos. Com o objetivo de eliminar o efeito cascata, 

-se, em conjunto com a tributação, um direito ao crédito do imposto 

obre os insumos. Apesar de a proposta ter sido apresentada ao governo 

o em 1918, sua implementação ocorreu na França, em 1948, mas ainda | 

do bastante restrito, já que não alcançava todo o ciclo econômico do 

Lei n. 66-10, de 6 janeiro de 1966, promoveu uma ampla reforma no 

a tributário francês, de modo a extinguir treze tributos e alargar a base 

| de incidência do IVA francês (la taxe sur la valeur ajoutée). De fato, o início 

| 

| 

| 41. O CONCEITO DE “OPERAÇÕES” À LUZ DA DISCIPLINA JURÍDICA DO IMPOSTO SOBRE BENS E SERVIÇOS | 

evita- cada | 
s nos | a cob 

nsio- | duto:. H 

ncia do novo tributo estava previsto para 1967, mas sua efetiva imple- | 

ação foi adiada para janeiro de 1968 por meio de decreto do Conselho | 

do”. Dessa forma, o IVA francês com base ampliada passou a vigorar | 

criação do ICM.No Brasil, a alteração deste modelo ocorreu por meio 

forma tributária proporcionada pela EC n. 18, de 1 de dezembro de 1965. 

ensina Rubens Gomes de Sousa, as modificações introduzidas pela EC n, 

ataram de substituir o imposto “em cascata” por um imposto “sobre 

A, Rubens Gomes de. O impósto sôbre vendas e consignações - O impósto sôbre a 

mercadorias e a conferência de bens móveis ao capital de sociedades. In: Revista 

Administrativo, v. 90, 1967, p. 428 (427-437). 

USA, Rubens Gomes de. O impósto sôbre vendas e consignações - O impóôsto sôbre a 

mercadorias e a conferência de bens móveis ao capital de sociedades. In: Revista 

Administrativo, v. 90, 1967, p. 428 (427-437). 

A, Rubens Gomes de. O impôsto sôbre vendas e consignações - O impósto sôbre a 
de mercadorias e a conferência de bens móveis ao capital de sociedades. In: Revista 

Administrativo, v. 90, 1967, p. 429 (427-437). 

MENS, Carl Friedrich von. Veredelte Umsatzsteuer, Siemensstadt, 1919, passim. 
ANO, Ricardo. A tributação do valor adicionado, o ICMS e as reformas necessárias 

mú-lo às melhores práticas internacionais. Documento para Discussão, Banco Intera- 
Desenvolvimento, n. 335, 2014, p. 14. 
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LUÍS EDUARDO SCHOUERI 

o valor agregado”, calculado sobre “a diferença maior entre o valor da operação 
tributada e o valor da operação anterior"*. Em seu artigo 12, a EC n. 18/1965 
estabelecia competir aos estados a instituição do “impôsto sôbre operações 
relativas à circulação de mercadorias, realizadas por comerciantes, industriais 
e produtores”. O parágrafo 2 do artigo 12, por sua vez, elucidava que o novo 
imposto seria não-cumulativo, abatendo-se em cada operação o montante 
cobrado nas anteriores. 

Para a implementação do novo imposto sobre o valor agregado, duas téc- 
nicas se faziam possíveis. Pela primeira, o cálculo do imposto ocorreria sobre 
a diferença entre o valor da operação tributada e o valor da operação anterior 
(i.e. a não cumulatividade base-a-base); pela segunda, o imposto seria calcu- 
lado sobre o valor integral da operação com a dedução, do valor a pagar, do 
imposto pago na operação anterior (i.e. a não cumulatividade imposto-a-im- 
posto). A EC n. 18/1965 adotou a segunda sistemática. No entanto, para que o 
novo tributo pudesse ser calculado somente sobre o valor agregado, fazia-se 
necessário reformular a definição de sua hipótese tributária para uma situa- 
ção econômica, razão pela qual a figura do IVC, incidente sobre os negócios 
jurídicos de venda mercantil, foi substituída pelo imposto “sôbre operações 
relativas à circulação de mercadorias, realizadas por comerciantes, industriais 
e produtores” (o ICM). Em grande verdade, a venda mercantil (ou a própria 
consignação), como explicita Rubens Gomes de Sousa, seria apenas “uma das 
modalidades jurídicas por que se pode efetivar, na prática, o fenômeno econô- 
mico da circulação das mercadorias”. 

De fato, a tributação do fenômeno econômico não adstrito, necessaria- 
mente, a um negócio jurídico, constituiu o mote da reforma de 1965. Tal ideia 
esteve presente nos relatórios apresentados pela Comissão de Reforma do 
Ministério da Fazenda de 1966. De acordo com a Comissão, a nova estrutura- 
ção do sistema tributário começaria por “desvincular o impôsto dos negócios 
jurídicos específicos de compra e venda em consignação”!º, de modo que, em 

8 Cf, SOUSA, Rubens Gomes de. O impôsto sôbre vendas e consignações - O impôsto sôbre a 
circulação de mercadorias e a conferência de bens móveis ao capital de sociedades. In: Revista 
de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 429 (427-437). 

9 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. O impôsto sôbre vendas e consignações - O impóôsto sôbre a 
circulação de mercadorias e a conferência de bens móveis ao capital de sociedades. In: Revista 
de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 429 (427-437). 
10 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. Relatório. In: Comissão de Reforma do Ministério da 
Fazenda (coord.), Reforma Tributária Nacional, n. 17. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 
1966, pp. 48-49. 
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vez de se referir a estas duas modalidades “atribui-se ao impôsto incidência 

genérica sôbre as operações relativas à circulação de mercadorias”. 

Em 25 de outubro de 1966, foi promulgado o Código Tributário Nacional 

(“CTN”). Em sua redação original, dizia-se que o imposto, de competência dos 

estados, sobre operações relativas à circulação de mercadorias teria como 

hipótese tributária a saída destas de estabelecimentos comercial, industrial ou 

produtor, Em resumo, o aspecto temporal do ICM, identificado pela redação 

do CTN, consistia na saída física da mercadoria do estabelecimento comercial, 

industrial ou produtor. Neste cenário, como bem aponta Rubens Gomes de 

Sousa, seria “irrelevante o título jurídico de que tal saída decorra”, bem como 

não teria importância o “fato dêsse título envolver ou não uma transmissão da 

propriedade”, Em síntese, a existência ou não de uma operação que desse 

azo à circulação jurídica em nada modificaria o fato gerador do ICM. Concre- 

tamente, a saída da mercadoria do estabelecimento fabril para o comercial, 

posto pertencente ao mesmo proprietário, não deixava de constituir um passo 

no caminho de sua circulação econômica com destino ao consumidor final, o 

que permitia sua tributação. Esse aspecto era especialmente relevante quando 

fábrica e estabelecimento comercial estivessem em unidades federais distin- 

tas, implicando daí operação interestadual. 

Posteriormente, a Constituição Federal de 1967, embora tenha substitu- 

ído a EC n. 18/1965, no que tange ao ICM, a reproduziu. Desta feita, os requisi- 

tos da incidência do ICM, como definidos no CTN, seriam válidos tanto em face 

do art. 12 da EC n. 18/1965, quanto em face da Constituição de 1967. Portanto, 

ainda eram requisitos para incidência do ICM a saída física de mercadoria de 

um estabelecimento comercial, industrial ou produtor, sendo irrelevante que 

esse título envolvesse ou não a transmissão de propriedade; que a saída fosse 

promovida por comerciante, industrial ou produtor; e se configurasse como 

uma etapa do processo produtivo, entendida como qualquer transferência diri- 

gida ao consumidor final, 

Genericamente, aduz Rubens Gomes de Sousa, a atividade tributada pelo 

ICM se conformava com a própria circulação de mercadorias. A referência ao 

11 Cf SOUSA, Rubens Gomes de. Relatório. In: Comissão de Reforma do Ministério da 

Fazenda (coord.), Reforma Tributária Nacional, n. 17. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 

1966, pp. 48-49. 
12 Cf,o artigo 52 do CTN. 

13 Cf, SOUSA, Rubens Gomes de. O impósto sôbre vendas e consignações - O impóôsto sôbre a 

circulação de mercadorias e a conferência de bens móveis ao capital de sociedades. in: Revista 

de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 431 (427-437). 
14 Cf, SOUSA, Rubens Gomes de. O impóôsto sôbre vendas e consignações - O impósto sôbre a 

circulação de mercadorias e a conferência de bens móveis ao capital de sociedades. In: Revista 

de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 431 (427-437). 
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signo “operações” destinava-se somente “a facilitar ao legislador ordinário a 

definição do fato gerador em cada hipótese de incidência”'*, Ou seja, o surgi- 
mento do ICM não representava a criação de um imposto sobre operações que 

resultassem em circulação jurídica, constante em “atos jurídicos pelos quais 

os direitos são criados, transferidos ou extintos”'é, mas em um imposto sobre 

“fatos materiais, identificados no espaço e no tempo, pelos quais se processa 

o tráfico de bens fisicamente considerado"”, Enquanto o IVC era um imposto 
sobre operações de circulação jurídica, tendo em vista que seu fato gerador 

consistia no tráfico jurídico “consubstanciado pelos direitos e obrigações recí- 
procos do comprador e do vendedor à entrega da coisa vendida e ao pagamento 

do preço"'s, o ICM seria um imposto sobre operações de circulação econômica. 
Por este motivo, a incidência do ICM abrangeria, indistintamente, as “opera- 

ções que determinem saídas que efetivamente configuram etapas da circula- 

ção da mercadoria desde o produtor originário até o consumidor final”"º, 
Idêntico entendimento foi compartilhado por Alcides Jorge Costa. Para 

o catedrático, o conceito de operação a que se referia a Constituição de 1967 

se traduzia em qualquer “ato voluntário que impulsione mercadorias da fonte 

de produção até o consumo, tenha ou não a natureza de negócio jurídico", 
Quando questionado sobre a necessária transferência de titularidade para 

caracterização do fato gerador, Alcides Jorge Costa fez referência ao artigo 52, $ 

3º, do CTN, segundo o qual a lei poderia considerar cada estabelecimento como 

um contribuinte autônomo. Desde já, não haveria razão para considerar cada 

estabelecimento autônomo se a incidência do ICM só pudesse ocorrer com a 

transferência da posse ou da propriedade. Nestes termos, o ICM deveria incidir 

sobre toda a agregação de valor, sendo incompatível com sua essência qualquer 

15 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. O impôsto sôbre vendas e consignações - O impôsto sôbre a 

circulação de mercadorias e a conferência de bens móveis ao capital de sociedades. In: Revista 

de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 432 (427-437). 

16 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de, O impôsto sôbre vendas e consignações - O impôsto sôbre a 

circulação de mercadorias e a conferência de bens móveis ao capital de sociedades. In: Revista 

de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 433 (427-437). 

17 C£ KLEIN, Friedrich. “Impuestos al Tráfico” apud SOUSA, Rubens Gomes de. O impôsto sôbre 

vendas e consignações - O impósto sôbre a circulação de mercadorias e a conferência de bens 

móveis ao capital de sociedades, In: Revista de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p, 433 (427-437). 

18 Cf SOUSA, Rubens Gomes de. O impósto sôbre vendas e consignações - O impôsto sôbre a 

circulação de mercadorias e a conferência de bens móveis ao capital de sociedades. In: Revista 

de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 433 (427-437). 

19 Cf, SOUSA, Rubens Gomes de. O impósto sôbre vendas e consignações - O impósto sôbre a 

circulação de mercadorias e a conferência de bens móveis ao capital de sociedades. In: Revista 

de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 433 (427-437). 

20 Cf. COSTA, Alcides Jorge. ICM na Constituição e na Lei Complementar. São Paulo: Resenha 

Tributária, 1979, p. 91, 
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conceito de sua hipótese tributária que incentivasse a integração vertical das 

empresas, situação que ocorreria quando parcela do valor acrescido deixasse 

de ser tributada por se tratar de uma empresa verticalmente integrada”. Logo, 
tes 

conceituada a noção de circulação econômica, seria “irrelevante que, em seu 

curso, haja ou não transferência de posse ou de propriedade”. 

Exemplificando hipóteses em que há circulação sem a transferência de 

posse ou propriedade, Alcides Jorge Costa fez referência à hipótese em que 

um comerciante, em nome próprio, consome mercadorias que adquiriu para 

revenda. Neste caso, existe circulação. Admitida a existência dos demais ele- 

mentos da hipótese tributária, haveria incidência de ICM. Em síntese, para 

Alcides Jorge Costa, assim como para Rubens Gomes de Sousa, a operação de 

circulação seria entendida como o curso da mercadoria desde a fonte de pro- 

dução até o consumo. 

Apesar da assertividade dos eminentes juristas, o conceito de operação de 

circulação que mais encontrou sustentação na doutrina e na jurisprudência, 

como descreve Marco Aurélio Greco%, foi o conceito de circulação jurídica, 

que pressupõe a transferência da propriedade ou posse dos bens comercializa- 

dos para perfectibilização do fato gerador do ICM. 

2. DE GERALDO ATALIBA AOS TRIBUNAIS: O CONCEITO JURÍDICO DE “OPERAÇÃO” 

Em contraposição às visões de Rubens Gomes de Sousa e Alcides Jorge 

Costa, Geraldo Ataliba e Cléber Giardino sustentaram que apesar da expressão 

“operação” possuir um sentido econômico, físico e jurídico, “ao intérprete do 

Direito só interessa o sentido jurídico dessa expressão, vale dizer, o alcance 

que, para efeitos de Direito, ganhou no texto normativo”! de modo que o 

vocábulo somente diz respeito aos atos jurídicos regulados juridicamente. 

Destarte, somente “após reconhecer a existência de uma operação, entendida 

21 Cf, COSTA, Alcides Jorge. ICM na Constituição e na Lei Complementar. São Paulo: Resenha 

Tributária, 1979, p. 86. 

22 Cf. COSTA, Alcides Jorge. ICM na Constituição e na Lei Complementar. São Paulo: Resenha 

Tributária, 1979, p. 87. 

23 Cf. GRECO, Marco Aurélio: LORENZO, Anna Paola Zonari de. lcms - Materialidade e Carac- 

terísticas Constitucionais. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Curso de Direito Tributá- 

rio. 7º ed. São Paulo: Saraiva, 2000, p. 534. 

24 Cf. ATALIBA, Geraldo; GIARDINO, Cléber. Núcleo da definição constitucional do ICM 

- operações, circulação e saída. In: Revista de Direito Tributário, v. 25/26, ano 7. São Paulo: 

RI, 1983, p. 104, 
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como negócio jurídico, o intérprete passará a verificar se os demais requisitos 
constitucionais estão presentes”3, 

No mesmo sentido, de acordo com Paulo de Barros Carvalho, a criação do 

ICM se deu para gravar todas as operações jurídicas que suscitassem a circu- 

lação de mercadorias. É dizer, todas as operações provenientes do um negócio 

jurídico, e não somente a venda e consignação como no IVC. Por este motivo, 

ante a inexistência de um título jurídico necessário à circulação da mercado» 
ria, não haveria fato gerador do ICM. 

Para José Nabantino Ramos, o ato de circular compreenderia, de forma 
invariável, a ideia de “coisa que muda das mãos de uma, para as mãos de 
outra pessoa, envolvendo, assim, a mudança de propriedade ou pelo menos 
a mudança de posse da coisa que circula”. Ou seja, somente haveria opera- 

ção de circulação de mercadoria ante a mudança do proprietário ou possui- 

dor. Por consequência, considerar circulação a transferência de mercadorias 

entre estabelecimentos do mesmo proprietário, por exemplo, equivaleria a 

afirmar que “o dinheiro circula quando Pedro o passa da mão direita para a 
mão esquerda”, Ao fim, inexistindo transmissão de uma pessoa a outra, não 
haveria circulação apta a produzir a incidência do ICM. Tal posição foi igual- 

mente perfilhada por José Souto Maior Borges, para quem operação de circu- 
lação implicaria, necessariamente, “mutação ou transferência da propriedade 

ou da posse da mercadoria””. 
Ao final — e contrariamente ao espírito da reforma de 1965, revelado 

por seu principal artífice — os tribunais acolheram as pretensões que denun- 

ciavam a existência de um conceito de operação restrito à existência de um 

negócio jurídico. 
A Constituição da República de 1988 introduziu o Imposto sobre Opera- 

ções relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (CICMS”), cuja 

gênese esteve no próprio ICM. A LC n. 87, de 13 de setembro de 1996, que o 

regulou o tributo, manteve o vocábulo “operações”, com conteúdo semântico 

impulsionado por parte da literatura tributária e, como será visto, acolhido 

pelos tribunais. 

25 Cf. ATALIBA, Geraldo; GIARDINO, Cléber. Núcleo da definição constitucional do ICM 

- operações, circulação e saída. In: Revista de Direito Tributário, v. 25/26, ano 7. São Paulo: 

RE, 1983, p. 107. 
26 Cf RAMOS, José Nabantino. O Conceito de Circulação. In: Revista de Direito Público, v. 2, ano 

1, 1967, p. 38 (36-40). 

27 No mesmo sentido FERNANDES, Odmir. Título III - Impostos. In: FREITAS, Vladimir Passos 

de(Coord.). Código Tributário Nacional Comentado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017, pp. 

259- 260; CARRAZZA, Roque Antonio. ICMS. 17º ed. São Paulo: Malheiros, 2015, pp. 45-63. 
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Nos dizeres de Marco Aurélio Greco, a LC n. 87/1996 esclareceu que para 

fins de incidência do imposto não bastava a mera saída física da mercadoria. 

A saída apenas exteriorizaria o fato jurídico tributário e com este não se con- 

fundiria. É dizer, a saída apenas perfectibilizaria o aspecto temporal do tributo, 

nos termos do art. 12, 1, da LC n. 87/1996. Considerando o histórico jurispru- 

dencial acerca do conceito de “operações”, Marco Aurélio Greco conclui a LC n. 

87/1996, ao definir que a incidência do imposto recai sobre operações relativas 

à circulação de mercadorias (art. 2, 1), “deixa claro que a incidência alcança 

a operação (negócio jurídico em si) e não a simples movimentação física ou 

econômica de bens”2. 

Debruçando-se sobre o conceito de operação, o Superior Tribunal de Jus- 

tiça editou a Súmula 166, segundo a qual “não constitui fato gerador do ICMS 

o simples deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do 

mesmo contribuinte”. Com efeito, é possível encontrar como fundamento desta 

súmula a ausência de mudança de titularidade do bem, cujo cerne está no con- 

ceito de circulação jurídica. De acordo com os julgados que deram origem a 

súmula, a transferência de mercadoria de um estabelecimento para outro do 

mesmo titular não daria ensejo à incidência do ICMS. 

No plano constitucional, o Supremo Tribunal Federal foi instado a se 

manifestar sobre o tema. Na Ação Declaratória de Constitucionalidade (“ADC”) 

n. 49º, decidiu-se que “o deslocamento de mercadorias entre estabelecimen- 

tos do mesmo titular não configura fato gerador da incidência de ICMS” e que 

“a hipótese de incidência do tributo é a operação jurídica praticada por comer- 

ciante que acarrete circulação de mercadoria e transmissão de sua titularidade 

ao consumidor final”. Em síntese, o caso versou sobre a constitucionalidade do 

artigo 12, 1, da LC n. 87/1996, que considerava ocorrido o fato gerador do ICMS 

no momento “da saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, 

ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular”. 

De acordo com o entendimento das autoridades fiscais, o legislador 

complementar, ao interpretar a expressão “circulação de mercadorias”, teria 

optado por compreendê-la como operação de circulação econômica, pre- 

vendo que cada estabelecimento empresarial seria considerado autônomo e 

disciplinando a incidência de ICMS nas transferências de mercadorias entre 

estabelecimentos do mesmo titular. Não haveria, dessa forma, necessidade de 

28 Cf GRECO, Marco Aurélio; LORENZO, Anna Paola Zonari de. Icms - Materialidade e Carac- 

terísticas Constitucionais. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Curso de Direito Tributá- 

rio. 7º ed. São Paulo: Saraiva, 2000, p. 535. 

29 Cf. STF, ADC n. 49, Tribunal Pleno, rel. Min. Edson Fachin, j. 19.04.2021, DJ. 04.05.2021. 
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circulação jurídica, ou seja, desnecessária a existência de um negócio jurídico 
que desse suporte à circulação. 

Reportando-se ao julgamento do Recurso Extraordinário (“RE”) n. 
540.829”, o Supremo Tribunal Federal confirmou o entendimento de que para 
fins de incidência do ICMS, faz-se necessário um ato de mercancia que impli- 
que transferência da titularidade do bem. De fato, enquanto a LC n. 87/1996 
dispunha que incide o ICMS “na saída de mercadoria para estabelecimento 

localizado em outro Estado, pertencente ao mesmo titular”, o Judiciário regis- 
trava entendimento contrário. Ao final, reafirmando a jurisprudência dos 
tribunais, o relator da ADC n. 49, Ministro Edson Fachin, consignou o enten- 

dimento de que “a circulação de mercadorias apta a desencadear a tributação 
por meio de ICMS demanda a existência de um negócio jurídico”, que envolve, 
por consequência, “a transferência da titularidade de uma mercadoria de um 
alienante a um adquirente”. Por essa perspectiva, o nascimento do fato jurídico 

tributário do ICMS se encontra ligado à própria existência de um negócio jurí- 

dico onde há a transmissão da posse ou da propriedade. 

De todo modo, o entendimento do Supremo Tribunal Federal não é iné- 

dito. Desde os tempos em que vigia ICM, é possível encontrar posicionamentos 

no mesmo sentido. A título exemplificativo, cita-se RE n. 75.026, em que referiu 

o Ministro Aliomar Baleeiro que o ICM pressupunha “negócio jurídico que [rea- 

lizasse a transferência do] domínio da coisa duma para outra pessoa”*, 

O entendimento consolidado nos tribunais acerca do conceito de opera- 

ções exige, em última instância, ao negócio jurídico que implica transferência 

de titularidade de determinado bem. Nesse interim, resta especular se a EC n. 

132/2023, ao empregar o vocábulo “operações”, teria vinculado o intérprete- 

-aplicador à jurisprudência consolidada acima, ou se seria possível retomar o 

debate, abrindo espaço para a adoção da noção de circulação econômica. 

3. O EMPREGO DA EXPRESSÃO “OPERAÇÕES” NA EC N. 132/2023 
ENA LC N. 214/2025: NEGÓCIOS INVÁLIDOS E TRIBUTAÇÃO 

O art. 156-A, $ 1º, 1, da Constituição da República de 1988 aduz que IBS 

“incidirá sobre operações com bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, 

ou com serviços”. Por outro lado, o artigo 4, $ 3º, II, da LC n. 214/2025, estabe- 

lece que são irrelevantes para a caracterização das operações “a espécie, tipo 

30 CE STE RE n, 540.829, Tribunal Pleno, rel. Min, Gilmar Mendes, j.11.09.2014, DJ. 18.11.2014. 

31 CÊ STE RE n. 75026 EDv, Tribunal Pleno, rel. Min. Xavier De Albuquerque, j. 

11.12.1974, DJ 05.12.1975. 
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ou forma jurídica, a validade jurídica e os efeitos dos atos ou negócios jurídi- 

cos”. Salta aos olhos que pretensão do dispositivo inserido na lei complemen- 

tar foi assegurar que o IBS incida sobre um fenômeno econômico, a despeito de 

sua classificação como negócio jurídico. Por isso mesmo, até mesmo negócios 

jurídicos inválidos poderão ensejar sua exigência. Porém, quando o faz, o legis- 

lador complementar parece se direcionar contra o conteúdo semântico, his- 

toricamente construído pelo Supremo Tribunal Federal, do termo “operações” 

Enfrentando os limites constitucionais à instituição do IBS, Humberto 

Ávila considera que as operações a que se refere a EC n. 132 são dotadas 

de significado próprio, tendo em vista que “esses atos não são atos pura- 

mente econômicos”*, 

Como se depreende dos pareceres relativos à PEC n. 45, o intento do legis- 

lador com a reforma tributária sobre o consumo, foi instituir um vero imposto 

sobre o valor agregado, dotado de características que o distanciassem dos 

problemas estruturais da atual tributação do consumo”, A EC n. 132/2023, 

na intenção assim expressa, parece ter pretendido capturar fatos econômicos 

independentemente do negócio jurídico que lhes tenha dado origem. Contudo, 

se este era o objetivo, não foi feliz a escolha de um vocábulo cujo significado 

representa, de forma inequivocamente consolidada pela jurisprudência, o 

espírito oposto ao da reforma promovida. Se era intenção ampliar o conceito 

de “operações” — tradicionalmente entendido pela jurisprudência como ope- 

rações de circulação jurídica — para abarcar também a circulação econômica, 

o poder constituinte derivado andou mal ao se confrontar com a carga semân- 

tica de um termo já consolidado pelos tribunais. 

De fato, há a necessidade de revisão da aproximação conceitual na 

construção da norma constitucional de competência. Parece muito mais 

adequada a metodologia tipológica, que busca a referida construção a par- 

tir da evolução do próprio tipo. Neste sentido, a fixação de um conceito 

para a expressão “operação” gera amarra que frustra quem se fia no histó- 

rico da reforma. A expressão “operação”, como visto, não possui sentido ine- 

quívoco; o fato de no passado a jurisprudência tê-la limitado a um sentido 

“jurídico” não deveria ser razão suficiente para impedir novas reflexões. 

Afinal - eis um ponto que não se pode desprezar - o texto constitu- 

cional de 1988 expressamente incumbiu ao legislador complementar, nos 

termos do artigo 146, III, “a”, a tarefa de definir a hipótese tributária dos 

32 Cf. AVILA, Humberto, Limites Constitucionais à Instituição do IBS e da CBS. In: Revista 

Direito Tributário Atual, n. 56, 2024, p. 713-714 (701-730). 

33 Cf BRASIL. Câmara dos Deputados. Parecer de Plenário pela Comissão Especial destinada a 

proferir Parecer à Proposta de Emenda à Constituição n. 45, de 2019, 2023, passim. 
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impostos ali arrolados. Ora, se a expressão “operação” permite mais de um 

sentido, parece possível sustentar que o legislador complementar possa 

vislumbrar uma operação mesmo onde o direito privado considere inválido 

o negócio, desde que se tenham produzido efeitos prestigiados pela legis- 

lação tributária. 

Posicionamento contrário implica conceber que somente exista um sen- 

tido “jurídico” para a expressão, ignorando caber ao legislador justamente o 

papel de tornar jurídico um fato. Ou seja, não é menos “jurídico” o conceito, 

porque decorre de inovação trazida pelo legislador tributário. 

Claro que este raciocínio pode ser obstado por aqueles que veem no artigo 

110 do CTN uma norma suficiente a assegurar ao Direito Privado posição supe- 

rior ao Direito Tributário. Com efeito, a discussão se dá inequivocamente em 

campo de delimitação de competência, onde o referido dispositivo tem aplica- 

ção. Exige o referido artigo 110 que conceitos de direito privado utilizados na 

definição de competência não sejam malversados pelo legislador ordinário na 

instituição de tributos. Assim, parece inquestionável que quando um conceito 

de direito privado é empregado pelo constituinte, não pode ele ser distorcido 

pelo legislador infraconstitucional. 

O consenso desaparece, entretanto, quando se avança e se pergunta se o 

conceito de “operação” - admitindo-se tenha ele sido estabelecido pelo Direito 

Privado - foi empregado pelo constituinte. 

Claro está que é forte o argumento de que se uma expressão empregada 

pelo constituinte preexistia no Direito Privado, seria razoável tivesse ela igual 

sentido. Esse raciocínio apriorístico, entretanto, não pode ser tomado de modo 

absoluto. Várias são as expressões empregadas pelo constituinte, mesmo no 

campo de competência tributária, que não guardam relação com o Direito Pri- 

vado. Por exemplo, o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

(“IPTU”) incide sobre direitos reais que vão além da mera propriedade, não 

obstante tenha sido essa expressão empregada pelo constituinte. A incidên- 

cia do IPTU sobre o domínio útil ou sobre o enfiteuta não parece sofrer oposi- 

ção doutrinária. 

Daí, também, diante da circunstância de o legislador complementar 

ter admitido a ocorrência da tributação mesmo na hipótese de operação 

inválida exige que se retome o debate, a investigar se haveria espaço para 

tal conceituação. 

Deve-se tomar por premissa que se trata de uma reforma da tribu- 

tação do consumo, contexto que não pode ser ignorado pelo intérprete. 

Nesse sentido, parece correto que a expressão “operação” haverá de reve- 

lar uma etapa no processo que leva o bem ou o serviço adiante na cadeia 
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de consumo. Parece irrelevante, pois, a ênfase na forma jurídica como se 

dá esse caminhar. 

Por outro lado, não parece que esse raciocínio seja suficiente para admitir 
que mesmo operações juridicamente inválidas possam dar azo à tributação. 
Haverá de investigar se tais operações, posto invalidadas, produziram conse- 
quências naquele direcionamento ao consumo. 

Aqui, um ponto merece atenção: o “consumo” visado pelo tributo não é o 
consumo físico, mas o consumo de renda. Um exemplo didático pode ilustrar 
a diferença: admita-se que, como resultado de um negócio inválido, um sor- 
vete tenha sido entregue ao consumidor e este o tenha saboreado. O consumo 

é inequívoco. Entretanto, em virtude de algum vício no negócio, considere-se 
que o adquirente não esteja obrigado a pagar o preço adrede acertado. Ou seja, 
nenhuma renda foi consumida. Neste caso, não parece possível cogitar a inci- 

dência do tributo. O negócio invalidado não produziu o efeito visado pelo legis- 

lador complementar (o consumo de renda). De igual modo, no caso de um bem 

furtado, seu consumo físico não é suficiente para que se dê a tributação, pois, 
mais uma vez, não houve renda consumida. 

No entanto, é possível que um ato jurídico exista, seja inválido e, ainda 

assim, produza efeitos. Ao tratar do tema, Marcos Bernardes de Mello men- 

ciona hipóteses como o casamento putativo e o negócio jurídico anulável*, 
No caso deste último, enquanto não for decretada a sua anulação, os efeitos 
no plano da eficácia se manifestam normalmente, sem qualquer impedimento. 
Isso permite concluir que mesmo o negócio anulável pode ensejar a incidência 
tributária, se um de seus efeitos for o consumo de renda. Em outras palavras, 

se o negócio jurídico anulável gera o consumo de renda, então configura-se o 
fato jurídico tributário. 

Distinto é o caso do negócio nulo: neste caso, não pode ele produzir qual- 
quer efeito; mesmo que haja algum pagamento, deve ele retornar. Noutras 
palavras, no negócio nulo, não há consumo de renda e, portanto, não há como 
cogitar tributação. 

Um ponto final merece atenção: no regime pretérito, em que se tinha a 

tributação no Estado de origem, a polêmica quanto ao sentido de “operação” 
produzia consequências relevantes, pois o Estado onde se situasse a fábrica 

teria legítima pretensão sobre parte do imposto, mesmo que não houvesse a 

“circulação jurídica”. Com a reforma trazida pela EC 132/2023, o tema perde 
relevância prática, já que o IBS passa a ser devido exclusivamente no destino, 

sendo irrelevante, para a arrecadação, onde possa ter sido produzido. 

34 Cf MELLO, Marcos Bernardes de. Teoria do Fato Jurídico. 3º ed. São Paulo: Saraiva, 1988, p. 93. 
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4. CONCLUSÃO 

A substituição do IVC pelo ICM teve como propósito superar as distorções 

de um imposto cumulativo, cujo fato gerador estava atrelado à celebração de 

um negócio jurídico. Introduziu-se, assim, o ICM, imposto sobre o valor agre- 

gado, com o objetivo de tributar qualquer operação que se traduzisse em um 

ato voltado ao consumo. Apesar dos esforços de juristas como Rubens Gomes 

de Sousa e Alcides Jorge Costa, essa não foi a interpretação acolhida pelo Judi- 

ciário. Ao contrário, o sentido constitucional atribuído ao termo “operações” 

passou a ser compreendido exclusivamente como operação de circulação jurí- 

dica, isto é, aquela que pressupõe a existência de um negócio jurídico. 

Areforma tributária introduzida pela EC n. 132/2023, embora tenha alme- 

jado corrigir as falhas do atual modelo de tributação do consumo, retomou o 

uso da expressão “operações”, a qual, como visto, já possui carga semântica 

consolidada pelos tribunais superiores. Ainda assim, a LC n. 214/2025, que 

regulamenta o IBS, dispõe serem irrelevantes, para a caracterização das ope- 

rações, “a espécie, tipo ou forma jurídica, a validade jurídica e os efeitos dos 

atos ou negócios jurídicos”. Ao fazê-lo, a LC n. 214/2025 dissocia-se do sen- 

tido tradicional e previamente assentado do termo “operações”, dando ênfase 

à produção de efeitos. Um negócio anulável pode produzir efeitos, inclusive o 

consumo de renda. 

No caso de negócio nulo, não há como cogitar a existência de espaço para 

a tributação da renda consumida. 

Destarte, o dispositivo constante da LC n. 214/2025 não contraria o texto 

constitucional se, posto anulável o negócio jurídico, puder ele ainda produzir o 

efeito do consumo de renda. Ao mesmo tempo, no caso de a invalidade decor- 

rer da anulação do próprio negócio, então não se pode considerar irrelevante o 

fato de não se produzirem efeitos. 
Enfim, é possível concluir que o sentido construído pela jurisprudência 

pretérita ao conceito de “operação” pode ser estendido ao texto constitucional 

atual, desde que se entenda que somente se considere “jurídica” a operação 

que produz o efeito de consumo de renda. Neste sentido, mesmo um negócio 

anulável se entenderá por “operação”, apto a ensejar a tributação. 
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42. A ISENÇÃO E A IMUNIDADE DO IBS 

(ART. 156-A, 8 7º, CF) 

PAULO CALIENDO 

Art, 156-A 

$ 7º A isenção e a imunidade: 

I - não implicarão crédito para compensação com o montante devido nas 

operações seguintes; 

Il - acarretarão a anulação do crédito relativo às operações anteriores, salvo, 

na hipótese da imunidade, inclusive em relação ao inciso XI do $ 1º, quando 

determinado em contrário em lei complementar. 

O presente dispositivo é um dos mais tormentosos na doutrina tributária 

e durante muito tempo foi objeto de apreciação jurisprudencial no país. Ele 

trata do regime de conformidade entre o princípio da não-cumulatividade e 

a sua aplicação aos casos em que exista a isenção ou imunidade. A possibili- 

dade de aproveitamento de créditos nos casos de existência de norma isentiva 

ou imunizante existe no atual sistema do ICMS e receberá tratamento diverso 

no regime do IBS. 

O art. 155 do texto constitucional, conforme redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993 determinava em seu $ 2º que: 

Il - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrá- 

rio da legislação: 

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas 
operações ou prestações seguintes; 

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores; 
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